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INFORMATIVO N.º 05 – Agosto/10

DIREITOS HUMANOS – PESSOA COM  DEFICIÊNCIA (PCD)

1. Isenção de tarifa no transporte coletivo. Leis de iniciativa do Poder Legislativo. Ausência de reserva do Chefe do Poder Executivo. Constitucionalidade reconhecida.
PARECER EM ADIN - SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA – ASSUNTOS JURÍDICOS - Autos nº. 994.09.226037-4 - (182.407-0/7-00). Lei Municipal nº 4.921, de 30 de outubro de 1.997 e Lei Municipal nº 6.721, de 27 de novembro de 2.006, do Município de Franca. O parecer poderá  ser obtido através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Acessibilidade, sendo necessário fazer o Login Intranet.
_____________________________________________________________________

2. LEI n°12.319, de 1° de setembro de 2010. Regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. A lei poderá  ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/PC Deficiência/Legislação/Federal, sendo necessário fazer o Login Intranet.

_____________________________________________________________________

DIREITOS HUMANOS – POPULAÇÃO ENCARCERADA
3. PJ Direitos Humanos-Capital ajuizou ação contra governo estadual para obrigá-lo a destinar uma unidade prisional específica para abrigar os denominados "presos civis", aqueles que cumprem prisão de 30-60 dias pelo não pagamento pensão alimentícia.
PJ de Direitos Humanos da Capital ajuizou em março deste ano ação contra o governo estadual para obrigá-lo a destinar uma unidade prisional específica para abrigar os denominados "presos civis", aqueles que cumprem prisão de 30 a 60 dias pelo não pagamento de pensão alimentícia. A ação poderá  ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada/Peças/ Iniciais, sendo necessário fazer o Login Intranet.

_____________________________________________________________________
4. PJ Direitos Humanos Capital ajuizou ação contra governo do estado para obrigá-lo criar mais vagas em hospitais de custódia e tratamento, destinada ao cumprimento de medida de segurança de internação para tratamento de saúde mental. A ação poderá  ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada/Peças/ Iniciais, sendo necessário fazer o Login Intranet. A ação poderá  ser obtida através de acesso ao Portal/CAO Cível/Direitos Humanos/População Encarcerada/Peças/ Iniciais, sendo necessário fazer o Login Intranet.

_____________________________________________________________________
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